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'aNTRATO 
Dr §95ÍÃO Ehl CARÁíER EMERGENC/,AI que celebrqm o MUNíCípta DE

INDIAPORÃ - Estodo de Sõo Fauta e o Entídqde ASSOC:AçÃA CASA DA 5AÚDE BNFftcENTE
DE INDIAPORÃ ACSBI, qudtiÍicdda camo Oígdnizacào Socidl de Soude no Municipio,
conÍome Lei €oapleqeÃtdÍ n9 §24 de 5.ie setefibro de zgjir, pdÍa gercndamento
canpartilhdd§, aperqcíanâÍização e erecuçãa das ações e seíviços de ssúde compteendendo
, P{agranla de ,aúde ds Fítmítia (PSF); Núcleo de Apoio da Prcgrcfio de Soúde da Foft1ílíd
{NASF}; ServiÇos tnédícos de ortopedld dtubuldto.ídt; Plsntões Médícos; SeÍviças de Aúdtíse
clinicd; Ser'ríços de Rqio X; sêrviços de Pdrto; Compru e dístrihuição de meí!ícofientos sccíql
hõo previsra no RENMUNÉ; Se.viço de intenaçãa e cirurgíds eletivas de ,nédid
complexidade.

A unidade consta como objeto de Dispensa de Chomamento público, foto pelo qual exsurge o
necessidode do celebroçõo deste Termo de Contrato de Gestão Emergencial, com vistos o
continuidade dos atividades prestodas à populoção, oté o reolizoção de Chomamento público
dentro dos prozos legais.

Aos trinto e um (37) dios do mês de dezembro (72) do ano dois mil e vinte e um (2027), pelo
presente instrumento, celebram este Termo de Contrato de Gestão Emergencial para gerenciamento
compartilhado, operacionalização e execução das ações e serviços de saúde compreendendo o
Programa de Saúde da Família (PSF); Núcleo de Apoio do Programa de Saúde da Famílía (NASF);

Serviços medicos de ortopedia ambulatorial; Plantões Médicos; Serviços de Analise Clinica; Serviços
de Raio X; Serviços de Parto; Compra e distribuição de medicamentos Social não previsto no
RENMUNE;Serviço de internação e cirurgias eletivas de média complexidade, de um lado o MUNICIPIO
Oe WOnpOAÃ - *todo de Sõo Poulo - CNP!: 46.947.396/@01-80, pessoa jurídica de direito público

interno, com Paço neste Município e distrito na Rua Domingos Simões Marques, ne 1.345,
representãdo pelo seu Excelêntíssimo sr. PreÍeito ADÉRtTo çAMARGO FERREIRA DA SILVA,

brasileiro, casado, Agropecuarista, portador do RG ne L7.52O.O7O SSP/SP e devidamente inscrito no
CPF sob o ne 080.660.848-03, domiciliado e residente nesta cidade, no Sítio Pingo-D'Água -
complemento: Tupinambá - Bairro: Rural, doravante denominado CoNTRATANTE, e dê outro lado a

organização sociat ÁssocrAçÂ o cAsA DE SAÚDE BENEFICENTE DE IND//APORÃ - A.C.5.8.1. - CNPJ:

02,927,989/NO7-44 qualificada no Município de lndiaporã nos autos do processo administrativo ne

024/2076,- Chamamento Público ne 002/2016, com Certificado de Qualificação ne 004/2016 - e-mail:
casadesaudeindiapora@gma il.corx - com sede Matriz na Rua coleta Macedo de Oliveira, ne 1000 -
Bairro: Centro - CEP: 15690-000 - Cidade: lndiaporã - Estado: São Paulo, representada pelo seu

Presidente o Sr. lOSÉ CARLOS DA StLvA RODR//GUES, portador do RG de ne 9.641.838 SSP/SP e

devidamente inscrito no CPF sob ne 888.419.018-53, doravante denominada simplesmente
CONTRATADA, firmam o presente Contrato de Gestão Emergencidl ne OOl/2027, em conformidade'
com os Anexos Técnicos e especificações que integram o processo acima referenciado, nos seguintes
termos:

CONTRATO N9

CONTRATO DE GESTÃO N9
D[SPENSA DE LICITAçÃO Ne
P ROC ESSO LICITATÓ R I O N 9

PROC, ADM INISTRATIVO N9
VALOR TOTAL R§
VIGÊNCIA:

167/2027
001/2o21
Ms/2021
707/2027
777/2027

7.422.574,80
30/6/2022

R
R
R
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cúusurÁ PRIMETRA - objeto

1,1. O presente CONTRATO Ot eesfÃO tem por objeto a operacionalização, o gerenciamênto e a
execução, pela CONTRATADA, das atividades e dos serviços de saúde compreendendo o Programa de
Saúde da Família (PSF); Núcleo de Apoio .do Programa de Saúde da Família (NASF); Serviços médicos
de ortopedia ambulatorial; Plantões Médicos; Serviços de Analise Clinica; Serviços de Raio X; Serviços
de Parto; Compra e distribuição de medicamentos Social não previsto no RENMUNE; Serviço de
internação e cirurgias eletivas de média complexidade, em conformidade com os Anexos Técnicos que
integram estê instrumento, assegurando assistência universal e gratuita à população.

1.2. O objeto contratual executado deverá atingir o fim a quê s€ destina, com eficácia e as qualidades

requeridas.

CúusutA SEcUNDA - obrigações e Responsabilidade da coNTRATADA

2,1. Em cumprimento às suas obrigações, cabe à CoNTRATADA, além daquelas constantes das

especificações técnicas nos Anexos e das estabelêcidas na legislação referente ao SUS, bem como nos
diplomas Municipal, Estadual e Federal que regem a presente contratação, as seBuintes obrigações:

2.1.1. Prestar serviços de saúde que estão especificados no Termo de Referência - ANEXO l, prestação

de serviços à populaçâo usuária do SUS - Sistema Único de Saúde, de acordo com o estabelecido neste

Contrato De Gestão Emergencial.

2.1.2. Prestar atendimento exclusivo aos usuários do SUS, na AsSOclAçÃo CASA DA SAÚDE

BNEFICENTE DE INDIAPoRÃ - AcSBl, cujo uso lhe for permitido.

2.1.3. Dispor, por razões de plânêiamento das atividades assistenciais, de informação do local de

residência dos pâcientes referenciados para atendimento, registrando o município de residência dos

mesmos e, para os residentes em lndiaporã a unidade referenciadora.

2.1.4. Responsâbilizar-se pela restituição de valores de glosa (glosa é todo desconto efetuado quê não

coincide com os acordos e as regras firmados no coNTRATo DE GESTÃO) à CONTRATANTE, por

inconformidades apuradas nas prestações de contas mensais, ou descumprimento e/ou cumprimento

parcial dos objetos contratualizâdos, bem como pela indenização de dano decorrente de ação, omissão

voluntária, negligência, imperícia ou imprudência, que seus agentes, nessa qualidade, causarem a

pacientes, aoS órgãoS do SUS e a terceiros a estes vinculados, bem como aos bens públicos móveis e

imóveis objetos do Termo de Permissão de Uso - ANEXO ll, assegurando-se o direito de regresso

contra o responsável, nos casos de dolo ou culpa, sem prejuízo da aplicação das demais sanções

cabíveis.

2.1.4.1. A responsabilidade de quê trata o iteÍn anterior estende-se aos casos de danos causados por

falhas relativas à prestação dos serviços.

2.1.S. Restituir, em caso de desqualificação ou extinção, ao Poder Público, o saldo dos recursos líquidos

resultantes dos valores dele recebido.

2.1.6. Administrar os bens móveis e imóveis cujo uso lhe fora permitido, em conformidade com o

disposto nos respectívos Termos de Permissão de Uso - ANEXO lt, até sua restituição âo Poder Público'

2.1.6.1. A permissão de uso, referida no item anterior, deverá observar as condições estabelecidas nas

legislaçôes pertinentes.

2,1.6,2. Comunicar à instância responsável do Município todas as aquisições de bens móveis que forem

realizadas, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após sua ocorrôncia'

2.1.6.3. Transferir, integralmente, à CoNTRATANTE, em câso de desqualificação ou extinção da

organização social, o pâtrimônio, os legados ou doações que'lhe foram destinados, cujo uso lhe fora

permitido.
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2.1.6.4. Cabe, ainda, a CONTRATADA fazer inventário e tombamentos dos bens cedidos para uso, a fim
de confrontar com o apresentado pela SMS.

2.1.7. Atender às legislações trabalhistas.

2.1.8. Contratar profissionais conforme legislação vigente para a execução das atividades assistências
previstas neste confRAfO oe egsfÃO, responsabilizando-se pelos encargostrabalhistas de rescisões,
previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do objeto desta avença e sempre que

necessário, por contratação de Serviços de Terceiros para continuidade do atendimento aos usuários
do SUS - Sistema Único de Saúde.

2.1.9. A CONTRATADA será responsáve1, pela imperícia, por falhas técnicas, pela falta de higidez
financeira, por prejuízos causados, bem como pelos encargos trabalhistas de rescisões,
previdenciários, fiscais e comerciais, dos terceiros por ela contratados para a execução de serviços
dEStE CONTRATO DE GESTÃO.

2.1.10. lnstalar e manter, na unidade objeto destê CONTRATO DE GESTÃO, "Serviço de Atendimento
ao Usuário", por meio de OUVIDORIA, devendo encaminhar à Secretaria Municipal de Saúde - SMS

relatório mensal de suas atividades, junto à prestação de contas.

2.1.11. Manter, em perfeitas condições de uso, os equipamentos e instrumentais necessários para a

realização dos serviços contratados.

2.1.12. Adotar o símbolo e o nome designativo da unidade de saúde, cujo uso lhe fora permitido, com

os padrões definidos pela CONTRATANTE.

2.1.13. Responsabilizar-se por cobrança indevida feita ao paciente ou ao seu reprêsentante, por
profissional empregado ou preposto, êm razão da execução deste CONTRATO DE GESTÃO'

2,1.14. Manter atualizado o prontuário médico dos pacientes e o arquivo médico, pelo prazo mínimo
de 05 (cinco) anos, ressalvados os prazos previstos em leí.

2.1.15. Não utilizar, nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de Experimentação,

exceto nos casos de consentimento informado, devidamente aprovado pelo Comitê de Ética em

Pesquisa Consentida, com a expressa manifêstação de consentimento do paciente ou de seu

representante |egal, por meio de termo de responsabilidade pelo tratamento a que será submetido.

2.1.16. Atender os pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, mantendo

sempre a qualidade na prestação dos serviços.

2.1.17. Afixar aviso, em lügar visível, de sua condição de entidade qualificada como Organização Social

de Saúde e da gratuidade dos serviços prestados nessa condição.

2.1.18. Justiíicar ao paciente ou ao seu representante, por escrito, as razões técnicas alegadas, quando

da decisão de não realização de qualquêr ato profissional previsto neste CONTRATO DE GESTÃO,

2.1.19. Esclarecer os pacientes sobre seus direitos e assuntos pertinentes aos sêrviços oferecidos.

2,1.20. Respeitâr a decisão do paciente âo consentií ou recusar prestação de serviços de saúde, salvo

nos casos de iminente perigo de morte ou obrigação legal.

2.1.21. Garantir a confidencialidade dos dados e informações relativas aos pacientes.

2.1.22. Assegurar aos pacientes o direito de serem assistídos, Íeligiosa e espiritualmente por ministro

de qualquer culto religloso, de acordo com a Lei Federal ne 9.982, de 14 de julho de 2000.

2.1.23, A CONTRATADA deverá implantar e implementar Serviços estabelecidos através do plano de

trabalho, em consonância com o Termo de Referência deste CONTRATO DE GESTÃO.

2.L.24. Deverá ser fornecido relatório de atendimento prestado ao paciente atendido e submetido à

observação clínica, por ocasião de sua saída; e, nos casos de atendimento seguido de trânsferência, da
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msoctaçÃo cAsA DA SAúDE BNEFTCENTE DE tNDrApoRÃ - ecsat, do quat devem constar, no
mínimo, os seguintes dados:

a) Nome do paciente;

b) Nome da unidade de atendimento;

c) Localização ASSOCTAçÃO CASA DA SeúOr eNrrrCrNlr Oe truotepOnÃ - ACSB|, à Rua Coteta
Macedo de Oliveira, No 1000 - Bairro: Centro - CEp.: 15690-000 - Cidade: lndiaporã - Estado: São
Paulo;

d) Motivo do Atendimento;

e) Data da admissão e data da alta (se for o caso);

f) Procedimentos realizados e tipo de materiais empregados (se for o caso);

g) O cabeçalho do documento deverá conter o seguinte esclarecimento: "Esta conta será paga
com recursos públicos proveníentes de seus impostos e contribuiçôes sociais".

2.1.24.1. Colher a assinatura do paciente, ou de seus representantes legais, na segunda via do relatório
a que se refere esta cláusula, arquivando-a no prontuário do paciente, pelo prazo de 05 (cinco) anos,
observando-se as exceções previstas êm lei.

2,1.25. Em se tratando de serviço de observação, assegurar a presença de um acompanhante, em
tempo integral, no caso de: crianças, adolescentes ê idosos.

2,1,25, Limitar suas despesas com o pagamento de remuneração e vantagens de qualquer natureza a

serem percebidos pelos dirigentes e empregados das Organizações Sociâis de Saúde até 70% (setenta
por centol do valor global das despesas de custeio da respectiva unidade.

2.L.27. A remuneração ê vantagens de qualquer natureza a serem percebidos pelos dirigentes e
empregados da CONTRATADA não poderão exceder ao salário do Chefe do Poder Executivo e os níveis

de remuneração praticados na rede privada de saúde, observando-se a média de valores praticados

por instituições de mesmo porte e semelhante complexidade da unidade objeto deste CONTRATO DE

GESTÃO, remuneração esta, baseada em indicadores específicos divulgados por entidades
especializadas em pesquisa salarial existentes no mercado.

2.1.28. A CONTRATADA assegura dar preferência na recontratação dos empregados que atualmente
estão vinculados à entidade quê gerencia o equipamento público e trabalham no desenvolvimento das

êtividades pôr meio do CONTRATO DE GESTÃO.

2.f.28,f, A não observância da obrigação que se refere o item anterior deverá conter a justificativa

pertinente ê os motivos que impossibilitaram a recontratação dos empregados.

2.1.29. Considerando-se as Leis reguladoras da Transparência e do Acesso à Informação e as

disposições das lnstruções Consolidadas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (Comunicado

SDG ns 016/2018, e instruções atualizadas posteriores que porventura forem emanadas), a

CONTRATADA, destinatária de recursos públicos, deve cumprir os dispositivos legais relativos à

trânsparência de seus atos, necessitando divulgar pela via eletrônica, todas as informações sobre suas

atividades e rêsultados, incluindo:

a) Estatuto social atualizado;

b) Termos de Ajustes;

c) Termos Aditivos;

d) Plano de Trabalho;

e) Relação nominal dos dirigentes e dos empregados, com respectivos cargos ou função e

remuneração;

f) Lista de prestadores de serviços (Pessoas Físicas e Jurídicas) e respectivos valores pagos;
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g) Remuneração individualizada dos dirigentes e empregados com os respectivos nomes, cargos
ou funções;

h) Balanços e Demonstrativos contábeis;

i) Relatórios físico-financeiros de acompanhamento;

2,1.30. Considerando-se que o município é fiscalizado pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,
estando sujêito ao controle externo, contábil, financeiro, orçamentário, operacional e patrimonial;
devendo prestar contas a este órgão; e considerando-se as eventuais diligências apontadas, com prazo
ocasionalmente exíguo para resposta; a CONTRATADA, destinatária de recursos públicos, tem o dever,
quando solicitada pela Secretaria Municipal de Saúde-SMS de responder em tempo determinado aos
quesitos/ informações solicitâdas; sendo considerada a data de recebimento destes questionamêntos
por ofício, quando do ênvio deste documento por meio de correio eletrônico.

2.1.31. Apresentar e manter ãtualizadas todas ãs licenças e alvarás junto às repartições competentes,
necessários à execução dos serviços, objeto do presente CoNTRATo DE GEsTÃo.

2.1.32. Manter registro atualizado de todos os atendimentos efetuados na ASSOGAçÃO CASA DA
sAÚDE BNEFICENTE DE INDIAPoRÃ - ACSBI, disponibilizando a qualquer momento à CoNTRATANTE
ê as auditoriâs do SUS, ou Órgãos de Fiscalização, as fichas de atendimento dos usuários, assim como
os demais documentos que comprovem a confiabilidadê e segurança dos serviços.

cúusutA TERCE|RA - obrigações da CoNTRATANTE

3.1, Para a execução dos serviços objeto do presente CONTRATo DE GESTÃO, o município obrigar-
se-á a:

3.1.1. Prover a CONTRATADA dos meios necessários à execução do objêto deste CONTRATO DE

GESTÃO.

3,L,2. Programar no orçamento do Município, nos exercícios subsequentes ao da assinatura do
presente CONTRATO DE GESTÃO, os recursos necessários, nos elementos financeiros específicos para

custear a execução do objeto contratual, de acordo com o sistema de pagamento previsto no Termo
de Referência - ANEXO I - Transferência de Recursos, que integra este instrumento.

3.1,3. Permitir o uso dos bens móveis e imóveis, mediante a edição de Decreto e celebração dos

correspondentes Termos de Permissão de Uso - ANExo ll, e sempre que uma nova aquisição lhe for
comunicada pela CONTRATADA.

f.L,4. Analisar e avaliar o inventário dos bens apresentado pela CONTRATADA, referidos no item
anterior desta cláusula, anteriormente, à formalização dos Termos de Permissão de Uso, nos termos

dO ANEXO II dEStE CONTRATO DE GESTÃO.

3.1.5. Em caso de haver necessidade em utilização de servidores públicos, promover, mediante

autorizâção governamental, observando-se o interêsse público, a disposição de servidores públicos,

para exercerem suas funçôes na Organização Social CONTRATADA.

3,1.5. Durante o período da disposição, o servidor público observará as normas internas da

Organização Social.

3.1.7. O valor pago pelo Município a título de remuneração e de contribuição previdenciária do

servidor colocado à disposição da Organização Social será abatido do valor de cada repasse mensal,

respeitado o limite estabelecido.

3.1.8. O servidor colocado à disposição da Organização Social poderá, a qualquer tempo, mediante

requerimento ou por manifestação da Organização Social, ter sua disposição cancelada.

3.1,9. Analisar, sempre que necessário, e, no mínimo anuâlmênte, a capacidade e as condições de

prestação de serviços comprovadâs por ocasião da qualificação da entidade como Organização Social
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de Saúde, para verificar se a mesma ainda dispõe de suficiente nível técnico assistencial para a
execução do objeto contratual.

3'1.10' Garantir os recursos financeiros para a execução do objeto deste coNTRATo or cesrÃo,
fazendo o repasse mensal em conformidade com este instrumento.
3.1.11. Programar no orçamento do Município, os recursos necessários para fins de custeio da
execução do objeto contratuã|, para os exercícios subsequentes ao da assinatura do presente
coNTRATo DE GEsrÃo.

3.L.tz, Responsabilizar-se pelas despesas e/ou encargos financeiros gerados por conta de eventual
atraso nos repasses financeiros, desde que tal âtraso não seja provocado, por qualquer motivo, pela
CONTRATADA.

cúusuu euenTA - Da Avaliação

4,1. A comissão de Acompanhamento do contrato, procederá a avaliação mensal das metas
pactuadas e do desenvolvimento dos recursos sob gestão da CONTRATADA, elaborando relatório
conclusivo ao fim da parceria.

Parágrafo Único: A verificação de que trata o "caput" desta cláusula, relativa ao cumprimento das
diretrizes e das metas definidas para a CONTRATADA, restringir-se-á aos resultados obtidos em sua
execução, através dos indicadorês de desempenho e das metas estabelecidas pela CoNTRATANTE. A
instância responsável definida pela CONTRATANTE analisará a economicidade no desenvolvimento
destas diretrizês e metas, encaminhando relatório mensal, anexado na prestação de contas, à
comissão que analisará e elaborará o relatório final.

4.2. A Comissão de Acompanhamento do Contrato deverá elaborar relatório final conclusivo sobre a
avaliação do desempenho da CONTRATADA, aferida pelas comissões mensais.

4.3. Os relatórios mencionados nesta cláusula deverão ser encaminhados à Secretária Municipal de
Saúde.

CúUsUu qUINTA - Do Acompanhamento

CúUSUIA SEXTA - Do Prazo de Vigência

6.1. O prazo de vigência do presente CONTRATO DE GESTÃO iniciará em 1e de janeiro de 2O22, com
previsão de execução por 180 (cento e oitenta) dias, co m vencimento em 30 de junho de 2022, ou até
a realização de um novo Chamamento Público e assinatura do novo contrato, assim entendido como
data de mobilização da nova contratada, quê prestará os serviços Correspondentes âos deste contrato.

6,2. A CONTRATADA será avisada com antecedência quando do término da realização do chamamento
público e também da previsão de assinatura do novo contrato, para caso necessário rêalize a transição
para a OS vencedora,

CúUSUI.A SÉTIMA - DOS RECURSOS FINANcEIROS

7.1, Pela execução do objeto deste CONTRATO DE GESTÀO, especificados no Termo de Referência -
ANEXO la CONTRATANTE repassará à CONTRATADA, no prazo e condições constantes neste
instrumento, ê seus Anexos, a importância global estimada em RS 1.422.574,80 (um milhão,
quatrocentos e vinte e dois mil, quinhentos e setênta ê quâtro reais e oitenta cêntavos). Sendo este
montante divididos e pagos em 6 (seis) parcelas iguais, de forma mensal, ou o valor correspondido até

k
{§

5,1. A execução do presente CONTRATO DE GESTÃO será acompanhada pela Comissão de
Acompanhamento do Conffãto e pela Secretaria Municipal de Saúde, através do disposto neste
CONTRATO DE GESTÃO e seus Anexos bem como dos instrumentos por elas definidos.

t
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7,2. As despesas para atender a este contrato de Bestão estão progrâmadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento do Município para o exercício de 2022, previsto na LOA 2022, na
classificação abaixo:
02...........
020801. .

3.3.50.39.04.
10. 301. 0120. 2 0s8 . 0000. . . .

PREFEITURÀ MUN]CIPÀL
Eundo lau' _ipdl oê S.ude
CÔNTRÀTo DE GESTÃo
Repassê Contrato dê GesLão - ServiÇos Saúde

7.3. Os recursos repassados à CONTRATADA deverão ser por esta, aplicados no mercado Íinanceiro,
sendo que os resultados dessa aplicação se reverterão, exclusivamente, aos objetivos deste
coNTRATo DE GEsrÃo.

7.4. A CONTRATADA deverá movimentar os recursos Municipal e Federal que lhe forem repassados
pela CONTRATANTE, em conta corrente bancárias específicas, distintas, exclusívas e vinculadas ao
CONTRATO Oe eestÃO; constando como Titular o Organização Social, de modo que não sejam
confundidos com os recursos próprios da CONTRATADA,

7.5, A CONTRATADA deverá manter em subconta bancária exclusiva, vinculada à conta bancária de
custeio, em Banco Oficial do CONTRATO DE GESTÃO, contendo os recursos destinados ao
provisionamento de encargos sociais e trabalhistas, devidamente aplicados.

7.6. Os respectivos extratos de movimentação mensal.deverão ser mensalmente apresentados nas
prestações de contas.

cúUSULA OITAVA - Condições de Pagamênto

8.1, As parcelas referentes ao valor do custeio serão repassadas a partir do início do atêndimento da
unidade e os ajustes financeiros decorrentes da avaliação do alcance das metas, serão realizados
mensalmente, em duas parcelas e, após análise dos indicadores estabelecidos no plano de trabalho e
lndicadores para avaliação dos serviços.

8.2. A primeira parcela do mês será paga até o dia 10 e a segunda parcela até o dia 25 do respectivo
mês na forma disposta no Termo de Referência - ANEXO l, que integra o presente CONTRATO DE

GESTÃO.

cúusutA NoNA - Dâ Altêração contratual

cúusutA DÉctMA - Da Rescisão

10.1 A rescisão do presente CONTRATO DE GESTÃO obedecerá às disposições contidas nos Artigos
77e a 80e da Lei Federal nq 8.666, de 21 de junho de 1.993 e posteriores alterações.

10.2. Verificada qualquer hipótese ensejadora da rescisão contratual, o Poder Executivo
providenciará imediata revogação do Decrêto de Permissão de uso dos Bens Públicos, e a cessação dos

afastamentos dos servidores públicos colocadas à disposição da CONTRATADÀ não cabendo à

entidade de direito pri,vado sem fins lucrativos direito a qualquer indenização, salvo na hipótese
prevista no § 2e do Artigo 79e da Lei Federal ne 8.666, de 21 de junho de 1.993. cabê ainda à
CONTRATADA, em caso de rescisão contratual transferir integralmente à CONTRATANÍE, o saldo dos

recursos líquidos resultantes dos valores dele recebidos.

10.3. Em caso de rescisão unilateral por parte do Município, que não decorra de má gestão, culpa

ou dolo da CONTRATADA, o Município arcará com os custos relativos à dispensa do pêssoal contratado

&

www.indiap0ra.sp.gov.br I pmindiap0ra@indiap0ra.sp.gov.hr
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9.1. O presente CONTRATO DE GESTÃO poderá ser aditado, alterado, parcial ou totalmente,
mediante prévia justificativa por escrito, que conterá a declaração de interesse de ambas as partes e
deverá ser autorizado pelo Secretário Municipal de Saúde e Prefeito de lndiaporã.
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pela organização social de saúde, para execução do objeto deste coNrRaro or ersrÃo, caso exceda
os custos previstos no plano de trabalho.

10.4. Em caso de rescisão unilateral por parte da CoNTRATADÀ a mêsma se obriga â continuar
prestando os serviços de saúde ora contratados, por um prazo mínimo de 30 (trinta) dias, contados a
partír da denúncia do CONTRATO DE eesfÃO.
10'5. A CONTRATADA terá o prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar da data da rescisão do
coNTRATo DE GEsrÃo, para quitar suas obrigações e prestar contas de sua gestão à CoNTRATANTE,
10.6. A rescisão do presente coNÍRATo og GEStÃo obedecerá ao disposto no parágrafo único, da
Cláusula Sexta

cúusutl oÉcrnaa pnruEtRA - DAs pENAuDADEs

11.1. A inobservância, pela CoNTRATADA, de cláusula ou obrigação constante deste coNTRATo DE
gesrÃO e seus Anexos, ou de dever originado de norma legal ou regulamentar pertinente, autorizará
o Município, garantida a prévia defesa, a aplicar, em cada caso, as sançôes previstas nas legislações
vigentes, quais sejãm:

a) Advertência;

b) Multa;

clsuspensão temporária de participar de chamamento e de contratar com a Administração, por prazo
não superior a 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidonêidade para licitar e contratar com â Administração pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitâção.
LL.z, A imposição das penalidades previstas, nesta cláusula, dependerá da gravidade do fato que
as motivar, considerada sua avaliação na situação e circunstâncias objetivas em que ele ocorreu,
avaliadas pelo sistema de dosimetria utilizado pela Secretaria Municipal de Saúde - SMS, e dela será
notificada a CONTRATADA.

11.3. As sanções previstas nas alíneas'a', 'c" e "d" desta cláusula poderão ser aplicadas com a
alínea "b"-

LL.4. Da aplicação das penalidades, a CONTRATADA terá o prazo de 05 (cinco) dias para interpor
recurso, dirigido ao Secretário Municipal de 5aúde.

11,5 O valor da multa que vier a ser aplicada será comunicado à CONTRATADA e o respectivo
montante será descontado dos pagamentos devidos em decorrência da execução do objeto
contratual, garantindo{he pleno direito de defesa.

11.6 A imposição de qualquer das sanções estipuladas, nesta cláusula, não elidirá o direito de o
Município exigir indenização integral dos prejuízos que o fato gerador da penalidade acarretar para os
órBãos Bestores do SUS, seus usuários e terceiros, independentemente das responsabilidades criminal
e/ou ética do autor do Íato.

CúUSUtA DÉCIMA SEGUNDA - Disposições Finais e Transitórias

Lz.L, É vedada a cobrança por serviços médicos, ambulatoriais ou outros complementares dá
assistência devida ao paciente.

L2.2, Sem prejuízo do acompanhamento, da Íiscalização e da normatividade exercidas pelo
Município sobre a execução do presente CONTRATO DE GESTÃO, a CONTRATADA reconhece a

prerrogativa de controle e autoridade normãtiva genérica da direção nacional do SUS - Sistema Único
de Saúde, decorrente da Lei Federal 8.080, de 19 de setembro de 1.990 (Lei Orgânica da Saúde),

&--
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ficando certo que a alteração decorrente de tais competências normativas será objeto de termo
aditivo, ou de notificação dirigida à CONTRATADA.

L2,3. Fica acordado que os direitos e deveres da entidade privada sem fins lucrativos, subscritora
dêste instrumento serão sub-rogados !ara a organização Social de 5aúde por êla constituída, mediante
a instrumentalização de termo de rerratificação ao presente CONTRATO DE GESTÃO.

12.4. A CONTRATADA poderá, a qualquer tempo, e mediante justificativa apresentêda ao Secretário
Municipal de Saúde, propor a devolução de bens ao Poder público Municipal, cujo uso fora a ela
permitido e que não mais sejam necessários ao cumprímento das metâs avençadas.

12.5. A qualquer moménto a CONTRATADA poderá solicitar a revisão dos valores estabelecidos, de
forma a não prejudicar o atendimento das metas pactuadas e manter o equilíbrio econômico-
financeiro do CONTRATO DE GESTÃO. Pârâ tanto, deverá apresentar as variações dos custos através
de planilhas analíticas, com toda a documentação comprobatória da solicitação. A referida solicitação
será aprecÍada pelo Controle lnterno da Secretaria Municipal de Saúde - SMS que emitirá parecer
conclusivo e submeterá à Comissão de acompanhamento do contrato para a manifestação final que,
sendo aprovada, será formalizada através de aditivo contratual.

cúusutA DÉctMA TERCEIRA - Dã publicação

13.1. O extrato do CONTRATO DE GESTÃO será publicado por afixação no Quadro de avisos da
Prefeitura, na ,mpÍeaso Ofrcidl do Município - htt!s//imprensaoficialmunicipal.com.brlindiapora ,no
Diário Oficial do Estado, Diário Oficial da União e Jornal de circulação regional, no prazo máximo de 20
(vinte) dias, contados da data de sua assinatura e o teor total no sítio oficial do MUNtcÍPtO DE
,NDLAPORÃ - https://www.indiapora.so.sov. brl, a teor do Artigo 61, parágrafo único, da Lei ns

8.666/93, todo para que o ato produza seus jurídicos e legâis efeitos..

14.1. Fica eleito o FOSO DA COMARCA DE OUROESTE - Tribunal de lustiça do Estodo de São Pqulo, com
renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dlrimir quaisquer questões oriundas
deste coNTRATo DE GEsTÃo, que não puderem ser resolvidas pelas partes.

E, por estarem assim justos e aditados, mandaram la rmo em 3 (três) vias de igual
teor e mesmo fim na presença dê 2 (duâs) testem o nesta Secretaria, cujo
extratô é d amente registrado, com arquivo cronolóc

Testemun

FERREIRA DA SILVA
PreÍeito

CONÍRATANTE
cffl

CARLOS DA 
''LVA 

RODR'GUES

479,07&53/ nesidento dq A
CONTRATADA

7

5 Célio
CPF: 67447784.607.728-02
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ANExo r- TERMo oe nerrRÊncn

rruTnoouçÃo:

o MUNtCtPtO DE tNO,,.pOnÃ - Estado de 5õo Poulo - CNPí: 46.947.396/0001-84 pertence à DRS-XV de

São José do Rio Preto-sP, e ao Colegiado Regional de Fernandópolis localizando-se a aproximadamentê

580 km da capital, é via de acesso a vários municípios, dentre eles, Ouroeste, Guarani d'Oeste, Populina,

Turmalina, Mira Estrela, Macedônia e Fernandópolis. A população estimada é de 3.969 habitantes, (IBGE-

1P de julho 2015).

De acordo com o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), a rede de serviços do SUS -

Tipo de Estabelecimento RÍblicos Filantrópico

Unidade Básica de Saúde 01

Hospital Geral

Unidade de Apoio Diagnóstico e Terapia

Serviço de Laboratório análise clinica 01

Serviço de Radiologia 01

01

Dispensário de medicamentos 01

02

Equipe de Vigilância em Saúde 01

Serviço Social da Saúde 01.

Serviço de Fisioterapia 0r.

Secretaria de Saúde 01

Serviço de Hidroterapia 01

Serviço de Zoonose 01

Serviço de controle de vetores 0L

TOTAL L4 01

lndiaporã é composta por serviços de natureza pública e filantrópica, perfazendo um tota I de 02 unidades

cNPJ (MF) 46.947.396/0001-80

frcbdlhohdo no preÉnte pot um tututô mêthar!

01

NASF-3 Núcleo de Apoio à Saúde da Família

Consultório odontológico

Pública 01 Filantrópica e 12 serviços contidos nas Unidades, conforme a Tabela 1.

Tabela 1: Estabelecimentos de saúdê - FONÍE: CNES- DATASUS, .JANEIRO 2016 v
ç REDUZA

REUSE
,nÊctcl-E
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A cobertura atual da Estratégia de 5aúde da Família - ESF no município é 99% (1.500 famílias cadastradas).

A Unidade Básica dê Saúde, Estratégla de Saúde da família, Núcleo Ampliado de Saúde da Família, foram

implantadãs com o objetivo de superar âs límitações no âcesso aos serviços de Atenção Básica e o Hospltal

Geral de pequeno porte para implementar à Rede Municipâl de Atenção à Saúde. lntegrâm os serviços a

serem contratados a execução de ações e serviços de assistência à saúde, duas equipes dê estratégia de

saúde da família com duas equipes de saúde bucal modalidade le l equipe NASF lll.

PROCEDIMENTO QUANTIDADE

Consulta Médica agendada ESF 900

Consulta Médica demanda espontânea ESF

Consulta Médica em visita domiciliar ESF 20

Trabalhos com grupos pela Eg. Multiprofissional 05

consulta de Enfermagem 60

Visita domiciliar de Enfermagem

1ê Consulta Odontológica

300

Visita domiciliaÍ e consulta odontológica 20

Escovação Supervisionada 60

orientação com grupo em saúde bucal 04

Matricialmente pela equipe NASF 05

Atendimento com grupos 15

Atendimento lndividual NASF 100

Confecção de Prótesês Dentárias 15

Atendimêntos de saúde bucal de urgêncla e emergência 10

Atendimentos agendados /programados 80

Tabela 2: ações médlas realizadas mensal no Estratégia de saúde da família

1 - ESpEcrFrcAçÃo DAAQUISIçÃo Do sERvlço

De acordo com a conformação do sistema Municipal de saúde de lndiaporã, infoímamos a estrutura e

organização necessárias para o funcionamento adequado são duas equipes de estratégia de saúde da

família com duas equipes de saúde bucal modalidade le l equipe NASF lll, abaixo descritas:

www.indiapora.sp.gov.br I pmindiapora@indiapora.sp.gov.br

Rua Domingos Simões MaÍques, 1345 - Centro - PABX/FAX (171.i3É4,2'L2E2'CEP L5690{00 " lndiaporã - SP
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A) INSTATAçôES FíSICAS PARA ASSISTÊNCIA

A Unidade Básica de Saúde Prefeito José Oliveira de Souza, localizada a Rua José Scapin, ne 850 - na cidade

de lndiaporã, consta com as seguintes instalações física, para desenvolvimento das ações dos programas

Contratados, está estruturada em 02 consultórios médico,02 leitos de observação clínica adulto, 01 (uma)

sala de reuniões,01 (um) consultório de enfermagem,0l (uma) sala de classificação de risco,0L {uma)

sala do NASF,01 (uma) sala para trabalhos em grupo, dois consultórios odontológicos. Todos com

mobiliários instrumentais e equipamentos, necessários para realizar as ações dos programas Contratados.

DTRETRTZEs GERAts oa arrruçÃo eÁsrca

A Atenção Básica caracteriza-se por um conjunto de ações de saúde no âmbito individual e coletivo, que

abrange a promoção ê a proteção da saúde, a prevenção de agravos, o diagnóstico, o tratarnento, a

reabilitação, redução de danos e a manutenção da saúde com o objetivo de desenvolver uma atenção

integralque impacte nâ situação de saúdê e autonomia das pessoas e nos determinantes e condicionantes

de saúde das coletividades. É desenvolvida por meio de trabalho em equipe, dirigidas à população de

território definido.

trabalhador nos dias úteis de segunda a sexta-feira

R§F}UU,+
REr-{§§
R§C'C§-§$

b) ÉspEctAUDADES E EqutpE MÉDtcA NEcEssÁRtA PARA o FUNcToNAMENTo Dos pRoGRAMAs.

No Quadro abaixo, informamos as especialidades, e equipe médica necessáriã para o funcionamento dos

PROGRMAS. No município: Especialidadês médica, consultórios, Equipe de Enfermagem, do município dê

lndiaporã.

c) DO ATENDIMENTO

Sendo a Unidade de Saúde a principal porta de entrada dos usuários, a mesma deverá dispor de

atendimento pelos princípios da universalidade, da acessibilidade, do vínculo, da continuidade do

auidado, da integralidade da atenção à saúde, por agendamento, e à demanda espontânea da população.

No período das O7:OO às 17:OO para os programas ESF e NASF e das L8:00 às 20:00 para saúde bucal do

Í
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são considerados, pronto-atendimentos aqueles não programados que sejam disponibilizados pelo

serviço, a pessoas que procurem tal atendimento, de forma espontânea, obedecendo à lógica da

classificação de risco.

Deverá implantar processo de acolhimento com Classificação de Risco - funcionando no período de

atendimento - considerando a identificação do paciente que necessite dê tratamento imediato,

estabelecendo ô potencial de risco, agravos à saúde ou grau de sofrimento em sala específica para tal

atividade e garantindo atendimento ordenado de acordo com o grâu de sofrimento ou a gravidade do

caso.

2 - DEscruçÃo Dos sERVtços NEcEssÁnros oo ssr e nasr:

2.1, Manter Atualizâdo o Cadastro das Famílias no Sistema de lnformação;

2.2. Consultas médica e Consultas de Enfermagem;

2.3. Visitas domiciliares pelo médico, enfêrmeiro, Tec. em enfermagem e cirurgião dentista, nos casos

em que o ACS identifique a necessidade da visita;

2,4. Realizar cuidados da saúde da população descrita, na Unidade de Saúde, quando necessário, no

domicílio e nos demais espaços comunitários;

2.5. Realização de ações de promoção, proteção e recuperação da saúde e prevenção de agravos,

realizar ações programáticas, coletivas e de vigilância à saúde;

2.6. Realizar busca ativa e notificar doenças e agravos de notificação compulsória;

2.7. Reãlizar reuniões de equipe, discutir planejamento e avaliação das ações;

2,8, Realizar ações de educação em saúde a população descrita;

2.9. Participar das atividades de educação permanente e de oficinas que, venha acontecer para

qualificação do trabalho;

2.10. Atendimento às Urgências/Emergências Básicas;

2.11. Realizar, atendimentos e procedimentos médicos e de enfermagem adequados aos casos

demandados à Unidade de Saúde, durante o expediente;

2,12, Acolhimento com Classificação de Risco. O acolhimento com classificação de risco deverá

funcionar durante o expediente de funcionamento, seguindo ô Protocolo de Manchester e com tempo de

espera preconizado pelo mesmo;

2.13. Observação Clínica

a a
;§
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2.13.1. A observação compreende a prestação de assistência à saúde no período máximo

de 08 horas, oferecendo atendimento assistencial integral necessário para obter o diagnóstico e

resolver as queixas do paciente com o emprego de terapêuticas necessárias;

2.L3.2. Após as 08 horas de observação com realização de exames se necessário, e

terapêutica, caso o diagnóstico não tenha sido elucidado ou a queixa resolvida, o paciente dêverá

ser encaminhado para internação hospitalar de referência já definida;

2.L3,3, No período de observação, estão incluídos:

a) Tratamento de acordo com protocolos dâ Atenção Básica;

b) Tratamento farmacoterapêutico necessário, de acordo com a

padronização da Unidade - aprovada pela RENAME Federal e Relação de

Medicamentos Padronizada pelo SUS - E REMUNE Municipal de lndiaporã;

c) Cuidados e procedimentos assistênciais necessários ao paciente;

2,14. Matricialmente pela equipe NASF, quando identificado a necessidade junto do ESF;

2.15. Serviços Auxiliares de Diagnóstico e Terapia - SADT

2,15.1. Estão previstos:

. Eletrocârdiograma;

. Coleta materiais para exames laboratoriais

. Suturas e curativos;

' lmobilização provisória;

. tnalação

. Aplicaçãodemedicamentos/reidratarão;

. Pequenos procedimentos médicos.

do programa Brasil Sorridente, Política Nacional de Saúde Bucâltem modificado a vida de milhões e

cNPJ (MF) 46.947.396/0001-80

Í@tullúôdo ho pt€ehte Eot úh flr'turc method

2,16. Atendimento Odontológico básico;

Compreende assistência básica em odontologiâ por uma equipe composta por CirurgiÕes dentista e

Auxiliar. Contém dois consultórios odontológicos, com equipamentos e âcessórios necessários ao

atendimento.

2.77. Confecção de Próteses Dentárias (Programa Brasil Sorridente);

Compreende a assístência odontológica na confecção de prótese dentária parcial ou total, íazendo parte

I RE[}UãA.
REüISE
NEC§(LE
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brasileiros por meio do acesso a serviços odontológicos de forma gratuita no Sistema único de Saúde

(sus).

2.18. Atendimentos dê saúde bucal de urgência e emergência;

2.19, Atendimentos agendados/ programados,

A Entidade deverá manter as Categorias profissionais necessárias para a operacionalização dos serviços

conforme quadro abaixo:

3 - pRoFtssroNAt coM RESpEcflvA CARGA HoRÁRtA sEMANAI poR TURNo

QUADRO II

ProÍissional Cer8a HoÍáÍia Serviço
Diurno

Serviço
noturno

Clínico Geral ESF 80 hs semânais x

Enfermeiros ESF 80 hs semanais x

80 hs semanais x

80 hs semanais x

Aux. Cir. Dentista 40 hs semanais x

Fisioterapeuta NASF 20 hs semanais X

Psicólogo NASF 28 hs semanais x

Nutricionista NASF 30 hs semanais x

Assistente Social NASF x

Cirurgião dentista 20 hs semanais x

3,X. Serviço de Apoio - gerencia administrativa

3,1,1, A ENTIDADE deverá se responsabilizar pelo gerenciamento administrativo e operacionalizacão

dos serviÇos ESF com saúde bucal, NASF e Odontológico co[tratado-:

al contabilidade financeira (gestão de recursos,

pagamentos);

Representação, inclusive jurídica;

Comprâs;

Estoques e logística;

Gerenciamento de riscosi

Recursos humanos;

Relações com fornecedores;

lista de credores e devedores, fluxo de

bl

c)

d)

e)

fl

e)
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Téc. Enfermagem - ESF

Cirurgião dentista - ESF

30 hs semanais
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h)

i)

i)

Educação permânente ê aperfeiçoamento profissional;

Gerenciamento das instalações;

Patrimônio.

A ENTIDADE deverá, ainda:

Assegurar o cumprimento de todas as normas contábeis, incluindo todos os princípios

contábeis geralmente aceitos, estabelecendo normas, regras e procedimentos, definidos

pelo setor de contabilidade, geralmente seBuidos de padrões para relatórios financeiros,

objetivando que a informação financeira seja transparente;

Assegurar o cumprimento da legislação brasileira;

7.L,2.

a)

bl

c) Prover as instalacões e aparato necessários aos serviços de gerenciamento

administrativo;

d) Assequrar a caoacitacão do oessoal encarreaado das funcões de qerenciamento

administrativo

e) Assegurar boas práticas de governança (gestão coerente, as políticas de coesão, a

orientação, processos e tomada de decisões para uma determinada área de

responsabilidade);

f) Respêitar a Legislação Ambiental e possuir toda documentação exigida;

g) Respeitartoda â legislação Sanitária do Sistemâ Único de Saúde.

3.2. CONTRÂTAçÃO DE PESSOAL E DE TERCEIROS

A ENTIDADE deverá dispor de recursos humanos qualificados, com habilitação técnica e legal, com

quantitativo compatível para o perfil da unidade e os serviços a serem prestados.

Deverá obedecer às Normas do Ministério da Saúde - MS, do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE,

especialmênte a Norma Regulamentadora de Segurança e Saúde no Trabalho em Estâbelecimentos de

Assistência à Saúde, assim como as Resoluções dos conselhos Profissionais.

A Unidade deverá possuir um Responsável Técnico (médico), com registro no respectivo conselho de

classe. O médico designado como Diretor/Responsável Técnico da Unidade somente poderá assumir a

responsabilidade técnica por até 02 (duas) unidades de saúde, incluindo a referida Unidade de Pronto

Atendimento.

As equipes deverão ser disponibilizadas em quantitativo suficiente parâ o atendimento dos serviços e

composta por profissionais das especialidades exigidas, possuidores do título ou certificado da

www.indÍapora.sp.gov.br I pmindiapora@indiapora.sp.gov.br
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especialidade correspondente, devidamente registrado nos rêspectivos Conselho Regional de Classe,

ensejando que a unidade realize a atividadê assistencial quantifícada no chamamento público.

3.4. lNsrALAçõEs

3.4-1- A FNTIDADF devprá'

Com relação à mánutênção e reforma das instalações, deverá mantê-las em bom estado durante todo o

prazo de vigência do Termo de Cooperação, responsabilizando-se pela manutenção das áreas físicas

internas e externas, incluindo jardins, áreas de acesso e estacionamento, incluindo e não se limitando

também a instalações elétricas, hidráulicas, sistema dê ar condicionado e refrigeração, sistemas de

ventilação e exaustão, gerador de energia, área de armazenamento e gerenciamento de resíduos sólidos

e outros.

3.5. EQUTPAMENTOS E MOB|UÁR|OS

3,5.1. A ENTIDADE deverá:

a) Manter em perfeitas condições de uso, e substituÍ-los, se necessário, os

equipamêntos, mobiliários e os instrumentos necessários para a realização dos

serviços,e ações pactuadas, através dã implantação de manutenção preventiva e

corretiva de todos os instrumentais, equipamentos e mobiliário, clínico e não clínico,

para a prestação dos serviços da UBS;

b) Manter o ambiente seguro, com práticas que assegurem padrões altos de conforto e

limpeza; 4,
'_jr(

3.3. GESTÃO DE SUPRIMENTOS

É dever da PREFEITURA, adquirir e manter estoque, além de disponibilizar em quafltidades suficientes:

medicamentos a serem utilizado na Unidade, lnsumos de enfermagem, só poderá utilizar os produtos

farmacêuticos registrados nâ Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), exceto os medicamentos

de cunho social a que se refere este Termo, que será adquirido pela ENTIDADE.

REDUZA
NEUSE
NECICLE
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c) lmplântãr boas práticas de gerenciamento de êquipamentos de saúde; para tanto, ã

ENTIDADE se obriga a, durante todo o prazo de vigência do Contrato de Gestão,

fornecer, substituir, manter e limpâr todos os equipamentos clínicos, não clínicos,

mobiliários, bem como todos os instrumentos de pequenas cirurgias, para execução

da prestação de serviços na referida Unidade.

3.6. EsrERrLrzAçÃo

3.6.1. A ENTIDADE deverá responsabilizar-se pelo Reprocessamento dos Materiâis e Equipamentos da

UBS cônforme Legislação da Agência Nacional de Vigilância Sânitária - ANVISÀ instituindo rotina para

manter os materiais esterilizados em estoque, dentro do prazo de validade da esterilização.

3.8. B|OSSEGURÂNçA

3,8.1. A ENTIDADE é responsável por implantar e implementar o uso de equipamentos dê pioteção

individual {EPl's} e dos Procedimentos Operacionais Padrão (POP) de acordo com as normas da ANVl5A.

3.9.

3.9.1.

ROUPARIA E TAVANDERIA

A ENTIDADE é responsável pelos serviços de lavanderia, devendo:

a) Assegurar um estoque adequado de roupas de acordo com a demanda da unidade;

b) Coletar, separar, e encaminhar para processamento e reparação em local definido pelo

prestador;

c) Armazenâr, transportar e distribuir toda roupa limpa de acordo com a rotina;

d) Providenciar substituição imediata de roupas que não estiverem mais em condição de

utilização, mantendo padrão definido para o primeiro enxoval;

www.indiapora.sp.gov.br I pmindiapora@indiapora.sp.gov.br
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3.7. SEGURANçA

3.7,1, A ENTIDADE é integralmente responsável pelos serviços de segurança do patrimônio, dâs

instalações físicas e dos recursos humanos Contratâdos dâ USF.
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3.10. SISTEMA DE LIMPEZA

3.10.1' A ENTIDADE é responsável pelos serviços de Iimpeza e higiene do espaço físico onde serão

realizados os atendimentos, devendo promover e impulsionar a qualidade dos serviços de limpeza de

modo a âtingir um padrão de excelência, implantar padrão de serviço que ajude na imagem positivã da

unidade, manter ambiente seguro com práticas segurâs de trabalho garantindo a manutenção dos

padrões de conforto e limpeza aos usuários da unidade, reconhecer e corrígir, em tempo imediato e

eficiente, qualquer redução na qualidade da limpeza na unidade e garantir grau de sujidade zero na

unidade, durante toda a duração do Termo de Cooperação.

3.11. GERENCTAMENTO DE RESíDUOS DE SERVTçOS DE SAÚDE

3.11.1. A ENTIDADE é iesponsável pelo gerenciamento dos resíduos de serviços de saúde, na forma da

legislação e regulamentação pêrtinentês de acordo com a RDC 306/ANVISA, de 07 dê dezembro de 2004,

gue dispõe sobre o rêgulamento técnico de gerenciamento de resíduos dos serviços de saúde.

3.12. GESTÃO DE TECNOTOGTA DA TNFORMAçÃO (r)
A Unidade deverá dispor de serviços de informática com sistêma que contemple, no mínimo:

atendimentos realizados, exames complementares, controle de estoques), prontuário médico

(observando o disposto na legislação vigente, incluindo a Resolução cFM ne1. 619/20021, serviços de

apoio e relatórios gerenciais. Caberá à contratada o encaminhamento de relatórios técnicos, assistenciais

e gerenciais à Secretaria Estadual de Saúde do Estado de São Paulo e ao Ministério da Saúde,

mensalmênte ou quando solicitado. A ENTIDADE deverá capacitar técnicos para â utilização do sistema

informatizado.

3.13. PRONTUÁRIO

3.13.1. A Unidade deverá possuir o prontuário único do pacientê, com as informações complêtas do

quadro clínico e sua evolução, intervenções e exames realizados, todos devidãmente escritos de forma

clara e precisa, datãdos, assinados e carimbados pelo profissional responsável pelo atendimento (equipe

médica e de enfermagem e demais profissionais de saúdê que o assistam). os prontuários deverão estar

devidamente ordenados no Serviço de Arquivo de Prontuários, sob a responsabilidade da ENTIDADE, com

acesso garantido à SMS, conforme fluxo estabelecido.

RE§T.'ãA
R§§"§S§
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3.13.2. A ENTIDADE é igualmente responsável pela manutenção do sigilo de todas as informações

relâtivas aos usuários, na forma da Lei.

4- DAS oBRrcAçÕEs:

4.1. DA SECRETARÍA Murtctpal og snúoe

4.1.1. Fiscalizar a execuÇão do Contrato de Gestão o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade

dâ Contratada pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quais danos, inclusive

quanto a terceiros, ou por irregularidâdes constatadas;

4.1.2. Comunicar formalmente à ENTIDADE, qualquer irregularidade encontrada nâ prestação de

serviços, fixando-lhe, quando não pactuado nesse Contrato de Gestão prazo para corrigi-la;

4.1.3, Arcar com as despesas de publlcação do extrâto no Contrato de Gestão no Diário Oficial do Estado;

4.1.4. Aplicar as penalidades regulamentadas e contratuais;

4.1.5. Receber, apurar e solucionar eventuais gueixas e reclamações, cientificando à ENTIDADE para as

devidas regularizações;

4.1.6. Efetuar o pagamento no prazo convencionado;

4.1.7. Disponibilizar o local onde serão prestados os serviços, assim como os equipamentos e mobiliários

que terão permissão de uso;

4.1.8, Constituir Comissão de Acompanhamento e Monitoramento para a execução dos serviços

prestados, composta por representantes do município e da ENTIDADE, designada através de portaria

municipal;

4.1,9, Solicitar ao Prefeito Municipal a designação gestor do Contrato de Gestão, através de Decreto em

cumprimento do disposto no inciso Vl do art. 1s c/c alínea "g" do inciso V do art. 35, da Lei Federal ns

13.019 de 31 de julho de 2014; 9.

4.1.10. Constatadas quaisquer irregularidades nos serviços, assegurar-se-á ao Município o direito

de ordenar a suspensão dos serviços sem prejuízo das penalidadês a que se suieita a ENTIDADE, sem

que esta tenha direito a qualquer indenização no caso daquelas não serem atendidas dêntro do prazo

estabelecido no termo da notificação;

4,l,LL. Fiscalizar periodicamente os contratos de trabalho que assegurem os direitos trabalhistas,

sociais e previdenciários dos trabalhadores e dos prestadores de serviços da UBS;

Í@bolhondo no p€enÍe pú um tutuú melhat!
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4,L,12, Em cumprimento ao artigo 2e, da Lei Federal ne 11.350, de 05 de outubro de 2.006,

fornecer os Agentes municipal de saúde necessários paÍa a prestação dos serviços do programa de

Saúde da Família.

REn$.ã,q
RE§,I§À:

nE€t§§-E §l

4.2.D4 ENTIDADE:

4.2.1. Atender aos usuários do SUS portadores de quadfo clínico de baixa complexidade;

4.2.2. Desenvolver ações de saúde através do trabalho de equipe multiprofissional, com o objetivo de

acolher, intervir em sua condição clÍnica e referenciar para rede especializada ou para internação

hospitalar, proporcionando uma continuidade do tratamento com impacto positivo no quadro de

saúde individual e coletivo da população usuária (beneficiando os pacientes agudos e não agudos e

favorecendo, principalmente os pacientes com quadros crônicos degênerâtivos, a prevenção de suas

agudizações írequentes);

4.2.3. Comprometer-se com o atendimento integral do paciente que esteja no seu âmbito de

competência, garantida a referência e contra referência, conforme a necessidade dos usuários;

4.2.4. Prestar os serviços e as ações de saúde com qualidade atendendo os usuários do Sistema Único

de Saúde de modo gratuito, universal e igualitário;

4.2.5. Os serviços de saúde serão prestados com os recursos humanos e técnicos sob a responsabilidade

da ENTIDADE, segundo grau de complexidade de suâ assistência e sua capacidade operacional,

respeitando os parâmetros assistenciais da lêgislação vigente;

4,2.5. Prestar âssistência baseada na utilização de protocolos clínicos validados - tendo como referência

os protocolôs clínicos do Ministério da Saúde e Secietaria Estadual de Saúde - garantindo a eliminação

de intervenções desnecessárias e respeitando a individualidade do suieíto, téndo como instrumento

auxiliar na implementação desse processo de trabalho, a instituição de Enfermeiro que atue como

Referência Técnica perante o Conselho Regional de Enfermagem e Diretor Técnico Médico inscrito no

Conselho Regional de Medicina;

4.2.7, Garantir a confidencialidade dos dados e informações dos pacientes;

4.2.8. Manter em perfeitas condições de uso os equipamentos e os instrumentos necessários para a

realização dos serviços e ações pactuadas;

l
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4.2.9. Encaminhar mensalmente de acordo com calendário estabelecido, ao Gestor Municipal, os dados

referentes à alimentação dos Sistemas de lnformações da Secretaria de Estado de Saúde de São paulo

- SES/sP e do Ministério da Saúde;

4.2.10. Registrar no slA - sistema de lnformações Ambulatoriais, e -sus e nos formulários e

instrumentos para registro de dados de produção definidos pelo gestor municipal, as atividades

assistenciâis realizadas;

4.2,L1. Cadastrar e mânter registro atualizado no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de

Sâúde - CNES;

4.2,L2. Manter atualizado o prontuário médico dos pacientes e o arquivo médico, conforme

determinações do Conselho Federal de Medicina;

4.2,L3. Justificar as razões técnicas da não realização de qualquer ato profissional quando

requerido, por escrito, pelo pacientê ou por seu responsável;

4.2.L4. Submêter-se à regulação e auditoria assistencial instituída pelo Gestor

Municipal/Estaduãl/Federal;

4.2.L5. Responder, com exclusividade, pela capacidade e orientações técnicas de toda a mão dê

obra necessária à fiel e perfeita execução desse Termo de Cooperação;

4,2.f6. Manter contrato de trabalho que assegure direitos trabalhistas, sociais e previdenciários

aos seus trabalhadores e prestadores de serviços;

4.2.17. Garantir o acesso do Conselho Municipal de Saúde aos serviços contrâtados no exercício

de seu poder de fiscalização;

4.2,f8. Garantir a participação nas reuniões do Conselho Municipal de Saúde, o qual deverá

apresentar relatórios sobre o funcionamento ê ã assistência prestâda aos usuários do 5US/ lndiaporã;

4.2.L9, Cumprir as diretrizes das políticas de saúde federal, estadual e municipal, em especial as

diretrizes da Política Nacional de Humânização - PNH;

4,2,20, Responsabilizar-se, com os recursos provenientes do Termo de Cooperação, pela

indenização de dano causado ao paciente, decorrentes de ação ou omissão voluntária, ou de

negligência, imperícia ou imprudência, praticados por seus empregados, assegurando-se o direito de

regresso contra o agente nos casos de dolo ou culpa, sem prejuízo da aplicação das demais sanções

cabíveis;

4,2.21, Responsabilizãr-se por cobrança indevida feita ao pâciente ou ao seu represêntante, por

profissional empregado ou preposto, em razão da execução desse Termo de Cooperação; , 
'')

,4!*
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4.2.21. Respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar prestação de serviços de saúde,

salvo nos casos de iminente risco de vida ou obrigação legal;

4,2.23, As prescrições de medicamentos observarão a política Nacional de Medicamentos

(RENAME e Genéricos), excetuadas as situações ressalvadas em protocolos aprovados pela ANVISA;

4.2.24, Participar das oficinas e dos cursos de capacitação oferecidos pela SES e instituir Progrâma

de Educação Permanente para os profissionais contratados visando mantê-los atualizados do ponto

de vista de conhecimentos científicos e atuação em consonância com as demandas e particularidades

da população assistida, bem como capacitá-los para âssuntos específicos sugeridos pela comissão

Municipal de Acompanhamento e Monitoramento;

4.2.25. Atuar como unidade do tipo "porta aberta", dispondo de atendimento a urgências

Básicas, âtendendo à demanda espontânea da população;

4.2.26. Responsabilizar pelo espaço físico, equipamentos, móveis necessários ao

desenvolvimento e ações dos programas contratados, os quais serão cedidos sob o regime de

Comodato;

4.2.27. Disponibilizar documentos dos profissionais de saúde que compõe a equipe técnica, tais

como: diplomas dos profissionais, registro e quitação junto aos respectivos conselhos e contratos de

trabalho;

4.2.28. Cadastrar e manter atualizado Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde - CNES.

5- DEscRrçÃo Dos sERvtços DE ptANTôEs MÉDtcos E sERvtços MÉDrcos DE oRTopEDrA

AMBUI.ATORIAT

s.l,Atendimento de Urgência e Emergência, de segunda a sexta-feira das 19:OO às o7:oo horas e, aos finais

de semana e feriados plantões 24 horas, com equipe constituída por um (01) médico, dois (02) Técnico

de Enfermagem, um (01) Enfermeiro.

5.2.Serviços médicos na especialidade em ortopedia ambulatorial:

QUADRO III

PROFISSIONAT qUANTIDADE/MÊS UNIDADE

MÉDIco

ORTOPEDISTA

CONSULTA

ill.l

30

I
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6. oescnlçÃo oo senuço oe anÁusg cr.írrcn:

Serviços de exames de análises clinicas, com faturamento ,,pró-Unidade,,, conforme demanda, tendo

como meta de atendimento a quantia de oitocentos (800) exames/mês, conforme meta abaixo

estabelecida:

7. SERV|çO DE RATOX:

Serviços de imagêm (Raio X)tendo como meta sessenta (60) procedimento/mês;

9. coMpRA E DrsrRtBurçÃo DE MEDTCAMENToS soclAr:

Fornecimento de medicamentos não previstos no REMUNE aos munícipes carentes, desde que

acompanhado de relatório médico e social, tendo como meta o vâlor de até RS 5.000,00 (cinco mil reais)

por mês.

10. sERvlço De rnrenraçÃo:

10.1. Serviço de internação compreendendo:

a) cobertura de internações hospitalares, vedada a limitação de prazo e quantidade, em hospitais,

clínicas básicas e especializadas, reconhecidas pelo Conselho Federal de Medicina;

b) coberturi de despesas referentes a honorários médicos, serviços gerais de enfermagem e

alimentação;

c) cobertura de exames complementares indispensáveis para o controle da evolução da doença e

elucidação diagnóstica, conforme prescrição do médico, realizados ou ministrados durante o

período de internação hospitalar;

d) cobertura de toda e qualquer taxâ, incluindo materiais utilizados, alimeÁtação, assim como da

remoção do paciente, comprovadamente necessária, para outro estabelecimento hospitalar,

utilizando para tantos meios terrestres;

ng» "§gÂ
RE§-i5§:
RH{ITL§
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8. SERV|çO DE PARTOS:

Serviços de pârtos normais ou cesárias no âmbito do município de lndlâporã, tendo como meta dois (2)

partos/mês.
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e) A CoNTRATADA se obriga a permitir e a fornecer a acomodação para 01 (um) acompanhante nos

casos de internação de beneÍiciários menores de até 18 (dezoito) anos e maiores de 60 (sessenta)

anos, para o plano previsto no contrato e ã cobrir as diárias do acompanhante;

f) Diárias de acomodação de acompanhante, se for o caso;

11. CIRURGIASELETIVAS:iVIÉDIACOUPTEXAOADE:

É aquela necessária para tratamento médico do paciente, que não se reveste das características de

urgência ou emergência, ou seja, quando ele não está sob o risco de vida imediato ou sofrimento intenso,

podendo ser efetuada em data uma escolhida por ele ou pelo médico, desde que esta data nào

comprometa a eficácia do trãtâmento.

QUADRO IV

sERVrçOS QUANTIDADE PERIODO

CIRURGIAS ELETIVAS 01 vÊs

L2, GEsTÃo

O Programa de Trabalho apresentado pela intêressada na gestão dos serviços contemplado nesta

Chamada Pública deverá evidenciar as estratégias gerenciais que adotará, com vistas a garantir excelência

de âtendimento e a eficácia dos serviços prestados.

A proposta deverá contemplar os seguintes tópicos:

l- prestar as ações e serviços de saúde pactuados e estabelecidos no instrumento formal de

contratualização, colocando à disposiçâo do gestor público de saúde a totalidade da

capacidade instalada contratualizada;

ll- informar aos trabâlhadorês os compromissos e metas da contratualização,

implementando dispositivos para o seu fiel cumprimento, utilizando o Planejamênto

Estrâtégico Situacional enquanto metodologia de pactuação entre gestores,

trabalhadores e usuários;

lll- garantir o cumprimento das metas e compromissos contratualizâdos frente âo corpo

clínico;

RÃ
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disponibilizar a totalidade das ações e serviços de saúde contratualizãdos para a

regulação do gestor;

dispor de recursos humanos adequados e suficientes para a execução dos serviços

contratualizados, de acordo com o estabelecido no instrumento formal de

contiâtualização e nos parâmetros estabelecidos na legislação específica;

dispor de parque tecnológico e de estruturâ física adequados ao perfil assistencial, com

ambiência humanizada e segura para os usuários, acompanhantes e trabalhadores, de

acordo com instrumento formal de contratualização, respeitadâ a legislação específica;

garantir a gratuidade das ações e serviços de saúde contratualizados aos usuários do SUS;

dispor de ouvidoriâ e/ou serviço de atendimento ao usuário integrado com a Secretâria

Municipal de Saúde;

divulgar a composição das equipes assistenciais e equipe dirigente da Unidade aos

usuários em local visível e de fácil acesso;

assegurar o desenvolvimento de educação permanente para seus

trabalhadores;

alimentar os sistemas de notificações compulsórias conforme legislação vigente,

incluindo a notificação de eventos âdversos relacionados à assistência em saúde;

registrar e âpresentar de forma regular e sistemática a produção das ações e serviços de

saúde contratualizadas, de acordo com as normas estabelecidas pelo gestori

disponibilizar ao gestor público de saúde Contratante os dados necessários para a

alimentação dos sistemas Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de saúde

(SCNE5), Sistema de lnformação Ambulatorial (SAI/SUS), Sistema de lnformâção

Hospitalar do SUS (S|H/SUS), Sistema Nacionâl de Agravos de Notificação (SINAN),

sistema de lnformação sobre Nascidos Vivos (SINASC), Sistema de lnformação sobre

Mortâlidade (SlM), Sistemâ de lnformação sobre o Câncer (SISCAN), e outros sistemas

que venham a ser criados no âmbito da atenção hospitalar e ambulatorial no SUS;

apresentar bimensalmente à Comissão ou Órgão indicado pêla Contratante, relatório de

cumprimento das metas propostas e dos resultados alcançados na conformidade dos

nH$Lra/\
nEii"f §ib
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A interface das Unidades da Saúde da Família e dos outros serviços contemplados na Gestão com o

Sistema Municipal deverá se estabelecer nos fóruns da Secretaria Municipal de Saúde (SMS) por ela

deÍinidos (Comitês, Câmaras Técnicas, Conselhos), com a Coordenadoria de Avaliação e Controle, com

autoridades sanitáriâs (Vigilância em Saúde e outros), com a Coordenadoria Setorial de Regulação de

Acesso e demais Coordenadorias da SMS. A CONTRATADA deverá participâr destes fóruns sempre que

convocada.

13. AVAUAÇAO:

A Secretaria Municipal de Saúde indicará Coordenadores que acompanharão a execução do Contrato,

com propósitos de viabilizar e cooperar com o processo de implementação das atividades assistenciais ê

gerenciais, acompanhar o desenvolvimento das açôes e participar das deliberações pertinentes âo ob.iêto

contratual. A Contratada deverá garantir o acesso às informações e documentos solicitados, e facilitar o

estabelecimento das relações entre os coordenadores da SMS e os diversos serviços.

A proposta deverá contemplar os seguintes tóoicos:

a. âcompanhar os resultados internos, visando à segurança, efetividade e eficiência na

qualidade dos serviços;

b. avaliar o cumprimento das metas e a resolutividade das ações e serviços por meio de

indicadores quali-quantitativos estabelecidas no instrumento formal de contratualização;

c. avaliar a satisfação dos usuários e dos acompanhantes;

d. participar dos processos de avaliação estabelecidos pelos gestores do sUS;

e, realizar auditoria clínica para monitoramento da gualidade da assistência e do controle

de riscos; e

f. monitorar a execução orçamentária e zelar pela adequada utilização dos recursos

financeiros previstos no instrumento formal de contratualização.

13.1.1. PARA A DEFINICÃO DAS METAS Ií$CAS:

Mensalmente, a Contratante procederá à análise das quântidades de atividades assistenciais realizadas

pela Contratada, verificando e avaliando os desvios (a maior ou a menor) ocorridos em relação às

quantidades estabelecidas no Contrato de Gestão, demonstradas na tabela abaixo, onde a contratâda

RfrE:$§Jã.{
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PROCEDIMENTO QUAI'ITIDADE

APRoxTMADA,/MÊS

Consulta Médica agendada ESF 800

Consulta Médica em visita domiciliar ESF 20

Trabalhos com grupos pela Eq. Multiprofissional

consulta de Enfermagem 60

Visita domiciliar de Enfermagem 20

1ê Consulta Odontológica 70

600

Visita domiciliar e consulta odontológica 20

Escovação Supervisionada 60

Orientação com grupo em saúde bucal 04

Matricialmente pela equipe NASF 05

Atendimento com grupos 15

Atendimento lndividual NASF 60

Atendimento de Urgência e Emergência (Plantões 24 horas) Sob demanda

Serviço médico de ortopedia ambulatorial

Serviço de analise clínica - exames

Serviço de Raio X 600

Serviço de internação hospitalar Sob demanda

Serviço de Parto 02

Tabela 3: Mêtas Físicas Mensal

Caso as metas físicas sofram um desvio padrão, maior que 30%, os valores acordados poderão ser

reajustâdos pelas partes, visando sempre o melhor interesse público.

13.1.2, PARA A DEFINICÃO DAS MEÍAS QUALITATIVAS:

A avâliacão do cumorimênto dos indicadores de qualidade será realizada ao fim do contrato, podendo a

contrata ser obrigada a restituir os cofres públicos caso a parceria não alcance os objêtivos do interesse

público proposto.

I

Consulta Médica demanda espontânea ESF 100

05

Procedimento odontológico

30

800

O cumprimento das metas físicas estabelecidas para a Contratada será aferido a partir da apresentação

das prestações de contas para a Secretaria Municipal de Saúde de lndiâporã, respeitando os prazos pré-

estabelecidos.
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Visando o acompanhamento e avaliação do Contrato de Gestão e o cumprimento das atividades
estabelecidas, compete a CONTRATADA apr€sentâr todas âs informações e documentão pertinentes ao
Contrato de Gestão.

Os indicadores de qualidade da assistência oÍerecida aos usuários serâo medidos pela ouvidoria municipal
da saúde. A contratada devêrá obter índices de pelo menos 50% de satisfação, sem prejuízo caso o órgão
não consiga dados concretos e relevantes para mensuração-

14. Do ACoMPANHAMENTo E AvAUAçÃo

O acompanhamento dâ execução das metas físicas e de qualidade será feito mensalmênte e ao fim do

contrato pela Comissão de Acompanhamento do Contrato.

A avaliação dos indicadores das metas físicas será feita mensalmente, e a avaliação dos indicâdores das

metas qualitativas será feita ao fim do contrato. Estas avaliações serão promovidas pela Comissão

Gestora, embasada por relatórios da Coordenação do contrato e demais serviços da SMS envolvidos. O

resultado desta será encaminhâdo à Sêcretaria Municipal de Saúde, que embasará a autorização do

pagamento ê será remetido ao Fundo Municipal de Saúde para efetivação do repâsse financeiro.

15. RECURSOSFINANCEIROS

Pela gestão dos serviços descritos neste Termo de Referência a Contratante repassará a Contratada, o

valor total estimado de até Contrato: RS 1.422.574,80 (um milhão, quatrocentos e vinte e dois mil,

quinhêntos e setenta e quatro reais e oitenta centavos), pelo período de 6 (seis) meses especificados

conforme tabela abaixo:

TABETA IV

RECURSOS FINANCEIROS NO PRIMEIRO ANO DE CONTRATO

wrÊs VAIORES

01

02

03 ATÉ RS 237.09s,80

o4 ATÉ RS 237.09s,80

05

06 ATÉ RS 237.09s,80

TOTAI Rs 1,422.s7480

ArÉ RS 237.09s,80

ATÉ RS 237.09s,80

ATÉ Rg 237.09s,80

l

b-
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O primeiro mês de vigência do contrato de gestão se refere ao período dê transição, e os recursos

financeiros destinados âo custeio das atividades relativas à transição, no montante de até RS 237.095,80

(duzentos e trinta e sete mil, noventa e cinco reais e oitenta centavos).

A partir do término do período de transição, inicia-se o controle e a fiscalização dâs metas propostas, os

resultados alcançados e o cumprimento dos respectivos prazos de execução para fins de impãcto

financeiro.

Os pagamentos à Contrâtada serão mensais, divididos em duas parcelas iguais, sendo a primeira até o dia

10 e a segunda até o dia 25 de cada mês de prestação dos serviços objeto da parceria, ficando o

pagamento do mês subsequente condicionado à aprovação da prestação de contas dô mês em questão.

A avâliação dos indicadores estabelecidos, será realizadâ mensalmente, podendo gerar um âjuste

financeiro a menor nos repassês financeiros dos meses subsequentes, dependendo do percêntual de

alcance dos indicadores pela CONTRATADA. Os valores financeiros expostos no presente Termo de

Referência, correspondem à estimativâ orçamentária decoÍrente da análise dos custos das atividades e

serviços constantê da "Tabela de Custo Segundo Mercado" elaborada pela Comissão Especial de Seleção.

Havendo interesse na prorrogação referido valor poderá sofrer com reajuste previsto na minuta do

contrâto.

16. DTRETRTZES E oRTENTAçÕEs sÁsrcAs paRe o puNo oe enucaçÃo Dos REcuRsos

FINACEIROS

A lnstituição deverá elaborar Plano de Aplicação de Recursos Financeiros e Cronograma de Desembolso

dos recursos, nos termos do Art. 116, §la, incisos lV e V, da Lei Federal Ne 8.666/93, tendo como base o

valor a ser repassado pela Secretaria N/4unicipal de Saúde.

No Plano de Aplicação de Recursos Financeiros devêrão constar informações detalhadas referentes aos

valores e das despesas a serem realizadas durante a vigência do contrato.

No Cronogramâ de Desembolso deverão constar informações sintéticas rêfêrêntes aos valores e às

despesas a serem realizadas por trimestre do Contrato. Na minuta do Contrato de Gestão, em anexo, está

encartâdo o modelo.

A transferência de recursos referentes às despesas oriundas da contratualização será realizada sob as

seguintes condições:

. A CONTRATADA deverá possuir Cadastro Nacionai de Pessoas JurÍdicas - CNPJ específico ê exclusivo

para este CONTRATO DE GESTÃO, que deverá ser obtido pela CONTRATADA no prazo de 30 (trinta

cNPJ (MF) 46.947.39ô/000 í -80

/
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A CONTRATADA deverá possuir conta corrente única, específica e exclusiva para cada Contrato de

Gestão, constando como titular a CONTRATADA, junto ao Banco do Brasil, para movimentações

bancárias referentes aos repasses de recursos da FONTE FEDERAL.

A CONTRATADA deverá possuir conta de investimento única, específica e exclusiva para cada Contrato

de Gestão, constando como titular a CONTRATADA, junto ao Banco do Brasil, onde deverão ser

aplicados os recursos de FONTE FEDERAL destinados ao provisionamento das despesas a serem

efetuadas com o 13e salário, o terço de férias e a média dos reajustes estâbelecida pelos dissídios

colêtivos das categorias dos funcionários contratados para a execução dos serviços objeto do

presente CONTRATO DE GESTÃO.

Havendo mais de um CONTRATO DE GESTÃO e independentemente da existência de conta bancária

já cadastrada para recebimento dos valores repassados pela coNTRATANTE, a CoNTRATADA deverá

providenciar a abertura de nova conta bancária para transferir os valores oriundos de câda ajuste, a

fim de que permaneçam separados para todos os fins, inclusive verificâção contábil-

É vedada a utilização de contas de outros Contratos de Gestão para movimentação financeira deste,

e vice-versa.

A CONTRATADA deverá apresentar mensalmente em sua prestação de contas extratos bancários de

movimentação de conta corrente e de investimentos, demonstrando a origem e aplicação dos

&recursos,
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dias a contar da assinatura dêste contrato, constando como titular a coNTRATADA, sendo a razão

social "Nome da CONTRATADA" - "?St de lndiaporã", para a abertura da conta corrente de

movimentação e demais operações comerciais.

A CONTRATADA deverá rêspeitar, na aplicação dos recursos finânceiros dêstinados âo contrato de

gestão, a proporcionalidade, por fonte de recurso, que será indicada pela CONTRATANTE, no

Cronograma de Desembolso e Programação Orçamentária que serão anexos ao Contrato de Gestão

e cujo modelo está anexo à Minuta do Contrato de Gestão.

A CONTRATADA deverá possuir conta corrente única, específica e exclusiva para este Contrato de

Gestão, constando como titular a CONTRAÍADA, junto ao Banco do Brasil, para as movimentações

bancárias referentes aos repasses de recursos do TESOURO MUNICIPAL.

A CONTRATADA deverá possuir conta corrente única, específica e exclusiva para este Contrato de

Gestão, constando como titular a CONTRATADA, junto ao Banco do Brasil, para movimentações

bancárias referentes aos repasses de recursos da FONTE ESTADUAt.

/
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L7. Do AcoMnANHAMENTo, MoNrroRAMENTo, AvAr.taçÃo e rrscluzaçÃo Do coNTRATo DE

GEsrÃo

L7.1. A Comissão de Avaliação procederá à avaliação semestral do desenvolvimento dâs

atividades e resultados obtidos pela Orgânização Social com a aplicação dos recursos sob

'sua gestão, elaborando relatório conclusivo que deverá ser encaminhado para a

CONTRATANTE.

17.2, A avaliação de que trata o "caput" desta cláusule restringir-se-á aos resultados obtidos nâ

execução do Contrato de Gestão, através dos indicadores de desempenho

estabelecidos, e sêu confronto com as metas pactuadas e com a economicidadê no

desenvolvimento das respectivas atividades.

17,3, A Comisião de Avaliação referida nesta cláusula deverá elaborar relatório anual, em duas

vias, cujas cópias deverão ser encaminhadas para a Diretoria Municipal de Saúde e da

Gestão.

Ll,4, A Comissão de AValiação poderá exigir da CoNTRATADA, a qualquer têmpo, informações

complementares e a apresentãção de detalhamento de tópicos e informações constantes

dos relatórios.

q_
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A CONTRATADA deverá realizar mensalmentê a Prestação de Contas oficial através do Sistema PDC

ou outro que seja prévia e expressamente estabelecido pele CONTRATANTE.

A CONTRATADA deverá disponibilizar permanentemente à CONTRATANTE, responsável pelo

acompanhamento e avaliação do CONTRATO DE GESTÃO, todâs as informações relacionadas aos

recursos pagos, demonstrativos gerenciais e extratos bancários.
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TERMo »r pmuttssÃo DE uso eur FAZEM
ENTRE St O t'ttUMtCíptO Oe WOnpOAÃ -
Estodo de Sõo Paulo E A ENTIDADE

essocnçÃo cAsA DA seúot elr,evceNre
oe ttompoaÃ, - AcsBt, eaaa unuzaçÃo oe
ToDo APARATa uóva r nwóvtt
qERTENoENTE À seúor oo rouutcípto.

Aos trinta e um (37) dias do mês de dezembro (72) do ano de dois mil e vinte
um(2027), o MllNtClPlO Oe WOnpOnÃ - Estado de São Pauto - CNPJ:

46.947.396/00O7-8O e a ASSOCi,AçÃO CaSe Oe SaÚOe BENEF/,CENTE DE ttUOi,/,pOnÃ-
A.C.S.B.I. - CNPI: O2.927.389/@O7-4Q celebram,'de comum acordo, o presente
Termo de Permissão de Uso Gratuito, em conformidade com o disposto na Lei ne

8.666193, ficando sob posse e responsabilidade da entidade todo o aparato público
móvel e imóvel pertencente à saúde, a fim de prestar assistência e melhor
atendimento à população municipal.

Fica a entidade obrigada a realizar, até o fim do contrato, a vistoria e
levantamento dos bens referidos.

-noÉnt CAMARGO FERREIRA DA SILVA-
Preleito

TANTE

-t
cPF: Cfii

\

OS DA SILVA ROD

479.078-53/ Presidenta do ACSBI

CONTRATADA
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ANEXO !I.TERMO DE PERMISSÃO DE USO DE BEM PÚBTICO
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